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      NOTA INTRODUTÓRIA À NOVA EDIÇÃO
    

    O presente volume reúne a íntegra da edição do livro Direitos Humanos, publicado no ano de 2006, acrescido de um capítulo inédito que trata do início do século XXI, mais um apêndice que incorpora parte do livro Direitos Humanos no Brasil, publicado em 2009, com 2 textos novos. No total, encontram-se reunidos nesta nova edição 80 textos que, assim como as duas edições anteriores, têm o propósito de apresentar uma introdução à história dos direitos humanos a um público não especialista que tenha a pretensão de se aproximar da temática. Esta obra é voltada também para professores e agentes educacionais que queiram, transversalmente ou diretamente, problematizar nas salas de aula do Ensino Médio e do Ensino Superior as inúmeras questões relativas aos direitos humanos no decorrer da modernidade.

    A publicação desta nova edição, no entanto, ocorre em um contexto, tanto nacional como internacional, no qual os direitos humanos – nas suas múltiplas dimensões: civis, políticas, socioeconômicas, culturais e ambientais – vêm sendo confrontados por uma série de ações governamentais que parecem remontar a valores pré-iluministas, tendo como base de legitimação setores consideráveis das suas respectivas sociedades. Esse cenário torna tal confrontação ainda mais perigosa para o conjunto de valores que foram arduamente constituídos no curso dos últimos quatro séculos, com não poucos retrocessos e “desvios de rota”. Não é à toa que a sua “alma gêmea” – a democracia – também esteja atravessando um período de profundos ataques que nos fazem recordar tenebrosos períodos de eliminação das liberdades individuais e coletivas no curso do século XX.

    Os contextos nacional e internacional têm em comum o fato de que forças sociopolíticas e governos alinhados ao campo da extrema-direita neofascista estejam empenhados no combate à democracia e aos direitos humanos. Ao eleger o imigrante ilegal como o mal a ser repelido – nos Estados Unidos e na Europa – e defender a necessidade de elevar os níveis de repressão contra os “desajustados sociais” (jovens negros, pobres e favelados, em sua quase totalidade) – no Brasil –, o que se pretende é tornar real o sonho da construção de uma sociedade asséptica, na qual o “outro” seja eliminado, assim como seus direitos. A fim de legitimar o ataque aos direitos humanos desses grupos sociais junto à sociedade, a extrema direita precisa defini-los como defensores de privilégios para os que não têm o mérito de tê-los – exatamente aquilo que sempre procuraram combater durante toda a sua história.

    Não parece haver dúvidas no que diz respeito ao fato de que atravessamos hoje uma conjuntura parcialmente diferente em relação àquela vivida nas duas últimas décadas do século XX. Por um lado, assistia-se a uma profusão de novas democracias resultantes de lutas históricas por direitos humanos: na América Latina, com a derrocada das ditaduras militares; na Europa Oriental, com a queda dos regimes despóticos do socialismo realmente existente; na África, com o fim do regime racista do apartheid sul-africano.

    Por outro lado, e de maneira contraditória, concomitantemente ao declínio de regimes autoritários em inúmeras partes do mundo, dá-se início à ofensiva do neoliberalismo a partir do eixo anglo-saxônico representado pelos governos de Ronald Reagan nos Estados Unidos e de Margaret Thatcher na Inglaterra. Essa ofensiva, que se alastraria muito rapidamente pelo continente europeu, chegando aos países latino-americanos recém-saídos de ditaduras militares e à África do Sul recém-liberta do apartheid, representou para os povos da Europa Ocidental um retrocesso no campo dos direitos e garantias sociais conquistados no pós-Segunda Guerra Mundial; para os povos que acabavam de se libertar de tiranias na Europa Oriental, América Latina e África, significou a inviabilização da conquista desses direitos e garantias sociais no âmbito da restauração da democracia política.

    O que se vive hoje no mundo é parcialmente diferente porque, se por um lado observa-se uma crise da democracia e dos direitos humanos – ou, se preferirmos, uma crise do Estado de Direito Democrático –, por outro lado, o neoliberalismo parece ter se tornado de tal forma hegemônico a ponto de fazer as políticas implementadas por governos de direita e esquerda serem vistas em grande medida como indiferentes entre si, o que acaba abrindo uma estrada por onde trafegam as forças políticas de extrema direita e suas propostas de negação destruidora.

    Um fato que tornou o quadro histórico atual ainda mais grave no que diz respeito à democracia e aos direitos humanos foram as repercussões dos atentados terroristas que aconteceram em 11 de setembro de 2001 no coração dos Estados Unidos. Talvez não seja exagerado afirmar que o século XXI mostra a sua cara sob o signo do medo gerado pelas imagens estarrecedoras do choque dos aviões contra as torres gêmeas do World Trade Center, em Nova York. A resposta imediata do governo Bush de intervenção no Afeganistão e invasão do Iraque (de maneira unilateral) inaugurou uma “guerra ao terrorismo” – assim como o governo norte-americano patrocinou uma “guerra ao crime” e uma “guerra às drogas” quando o comunismo já não existia mais como inimigo a ser combatido.

    Dentro desse contexto, as preocupações relativas à segurança (seria mais exato dizer “neurose da segurança”) passam a sobrepujar os compromissos com a defesa das liberdades civis e políticas assumidos após a derrota do nazismo e do fascismo na Segunda Guerra Mundial. Isso deu forma a um verdadeiro processo de “globalização do medo”, responsável por fazer emergir aberrações como as prisões de Guantánamo e Abu Ghraib – autênticos campos de tortura a prisioneiros detidos na caça transloucada aos terroristas da Al-Qaeda de Osama Bin Laden. Com isso, sob a justificativa de combater o terrorismo, os Estados Unidos patrocinaram um conjunto articulado de violações aos direitos humanos dentro e fora de seu território.

    Ao fazer isso, os Estados Unidos e aliados europeus alastraram entre seus cidadãos o medo generalizado das ameaças provenientes do Sul, potencializando particularmente o ódio à figura do imigrante que “entra ilegalmente nos países do Norte, rouba o trabalho dos seus habitantes e alimenta a criminalidade”.

    Dessa maneira, tendo vivido uma boa parte da sua história envolto em sucessivos fluxos migratórios, o Ocidente acabou construindo uma “histeria antimigratória” que transforma uma massa de seres humanos em clandestinos completamente desprovidos de cidadania – histeria devidamente capturada pelos segmentos políticos de extrema direita que fazem da intolerância em relação ao diferente a pedra de toque do seu discurso antagônico à democracia e aos direitos humanos.

    Diante de um perigo de tamanha envergadura, não nos resta outra opção senão resistir e avançar na defesa, ao mesmo tempo intransigente e generosa, da democracia e dos direitos humanos, antes que sejamos engolidos pela barbárie.


    

    

    
      INTRODUÇÃO À PRIMEIRA EDIÇÃO1
    

    
      OS DIREITOS HUMANOS E SEUS OPOSITORES
    

    Do seu revolucionário surgimento no decorrer dos séculos XVII e XVIII aos dias de hoje, a tradição dos direitos humanos sempre contou com um número significativo de detratores e adversários, sendo esse contingente formado por uma série ampla e bastante diferenciada tanto no que diz respeito às suas origens socioeconômicas quanto às suas orientações político-ideológicas.

    Em cerca de quatro séculos de história, agrupamentos com os mais diversos interesses e necessidades marcaram presença entre aqueles que nutriram forte antipatia em relação à causa dos direitos humanos.

    No início da modernidade, não era incomum encontrar entre seus principais inimigos representantes da nobreza – especialmente a corte real – e do alto clero, além dos colonizadores metropolitanos.

    Durante o século XIX, a receber o bastão de opositores dos direitos humanos das mãos destes últimos estava uma nova classe social, até então árdua defensora da conquista desses mesmos direitos, demonstrando as inúmeras voltas que a história é capaz de dar. Nesse momento, uma burguesia já conservadora age de maneira intransigente diante das reivindicações de extensão dos direitos humanos para os trabalhadores urbanos.

    Com o século XX, a disputa em torno da ampliação ou não dos direitos humanos chega ao seu ápice, passando tais direitos a contar com um emaranhado extremamente heterogêneo de rivais. Em um mundo marcado pela polarização entre capitalismo e comunismo, não foram poucas as ocasiões em que a defesa dos direitos humanos foi extremamente prejudicada, tendo de lidar com as mais variadas expressões de fanatismo político-ideológico, capazes de gerar, tanto na esquerda quanto na direita, regimes ditatoriais fundados nas mais repugnantes formas de opressão – dos quais o nazismo e o stalinismo foram sua expressão mais perfeita.

    Na atualidade, não obstante as inúmeras conquistas obtidas em torno da afirmação dos direitos humanos, tanto no campo jurídico-legal como no plano cultural-ideal, continuam a se fazer presentes críticas que parecem ignorar o fato de que o único instrumento capaz de medir o nível de civilidade alcançado por uma sociedade – e seu progressivo distanciamento da barbárie – encontra-se exatamente na capacidade que esta tem de fazer seus concidadãos serem protegidos pelo generoso guarda-chuva dos direitos humanos. Assim, afirmações que procuram desqualificar a tradição dos direitos humanos, venham de onde vierem, soam como um inegável retrocesso nos padrões civilizacionais contemporâneos.

    Seja na sua versão neoliberal, que procura identificar nos direitos humanos uma barreira à realização racional da lucratividade pelo livre-mercado, seja na da matriz marxista ortodoxa, que busca observar nos direitos humanos nada mais do que um conjunto de formalidades responsáveis pelo encobrimento da estrutura de classes e da luta entre estas no seio da sociedade capitalista – sendo, por isso mesmo, nada mais que direitos das classes dominantes –, ou, ainda, na linha extremamente vulgar que define os direitos humanos como “direitos de bandidos”, o que se percebe claramente é a incapacidade de compreender a fundo seu caráter universal e democrático.

    
      
        OS SENTIDOS DA UNIVERSALIDADE DOS DIREITOS HUMANOS
      

      Universal, antes de mais nada, porque passou a tratar a totalidade dos seres humanos vivos com base em critérios igualitários, independentemente das suas diferenciações de caráter biológico-natural, cultural-ideal e econômico-material.

    

    Com isso, um primeiro grande passo foi dado em direção à superação da tradicional concepção que observava, em um número bastante reduzido de indivíduos, a existência de privilégios de nascença que tornavam alguns indivíduos superiores em relação a todos os demais.

    No seu lugar, de maneira radicalmente diversa, foi posta a transformadora ideia de que “todos são iguais perante a lei”, não podendo determinado indivíduo sofrer nenhuma espécie de discriminação em função das suas características peculiares, sejam estas de classe social, nacionalidade, etnia, gênero, religião, orientação sexual, opção político-ideológica etc.

    Apesar de não ser suficiente para a eliminação das diversas formas de desigualdade existentes na face da terra, com todas as suas repercussões em termos de discriminação e opressão, a chamada “igualdade jurídico-formal” é uma condição necessária, sem a qual a implementação de medidas concretas no sentido da eliminação das inúmeras maneiras de aviltamento da condição humana seria inviável.

    O que se pretende afirmar aqui é que a igualdade no plano legal é uma necessidade, mas, ao mesmo tempo, uma etapa parcial da realização do ideal de libertação dos seres humanos, pois traz em si a exigência histórica de “tratamento dos desiguais de maneira desigual”. Isto é, aqueles indivíduos que, por alguma razão, se encontram inferiorizados nas relações sociais precisam de um tratamento legal diferenciado – uma espécie de “contraprivilégio” que os proteja –, exatamente para que “recuperem” sua condição de igualdade social perdida antes que a igualdade puramente formal se faça presente.

    Assim, os direitos humanos devem ser compreendidos hoje como a afirmação do potencial emancipador contido nestas duas tradições – a da “igualdade jurídico-formal” e a do “tratamento dos desiguais de maneira desigual” –, mediante a percepção de que, ao contrário de serem antagônicas, elas podem se tornar complementares à medida que cumprirem o papel comum de combate aos privilégios sociais; ou seja, se, e somente se, desempenharem a mesma função de obstáculo à reprodução das desigualdades entre indivíduos e agrupamentos de indivíduos, contribuindo, dessa forma, para a constituição de um senso de justiça entendida como equidade.

    Para tanto, faz-se necessário observar um segundo sentido do caráter universal dos direitos humanos. Para além da universalidade entendida como um atributo de todo ser humano – particularmente no que diz respeito ao plano da igualdade –, é preciso que se veja nos direitos humanos a reunião das vitórias, em termos de direitos conquistados, das três grandes tradições do pensamento político moderno e contemporâneo, a saber: a liberal, a democrática e a socialista.

    Dito de outra maneira, a universalidade dos direitos humanos encontra-se, também, no fato de ser resultado de um processo constante de incorporação dos direitos adquiridos no âmbito das liberdades individuais, da igualdade política e da igualdade social, ou seja, de uma contínua luta pela sua ampliação.

    
      
        OS DIREITOS HUMANOS COMO UM CAMPO DE CONFLITO
      

      Na verdade, se, em uma “primeira geração”, os direitos humanos limitavam-se ao campo dos direitos civis e políticos de indivíduos, passando, em uma “segunda geração”, à esfera dos direitos sociais e econômicos de grupos de indivíduos, atualmente a ideia de uma “terceira geração” dos direitos humanos correspondente aos direitos dos povos se faz cada vez mais presente, demonstrando claramente sua dinâmica de progressiva universalização.

    

    Vê-se, pois, que, de maneira semelhante a uma bola de encher, os direitos humanos se expandem à medida que novos sopros de direitos são injetados em seu interior, propiciando-lhe uma nova dose de vitalidade.

    Nos séculos XVII e XVIII, tal sopro de vitalidade foi dado fundamentalmente pelo pensamento liberal, sendo substituído em grande medida, nos séculos XIX e XX, pelo pensamento democrático e socialista em um processo ininterrupto, já que desde a passagem dos anos 1960 aos 1970 se sente a presença renovadora de “novos movimentos sociais” trazendo para si a responsabilidade de insuflação da bola dos direitos humanos por meio de uma tripla luta: a) para que os “velhos direitos” não sejam retirados; b) para que os “velhos direitos” cheguem até os sujeitos tradicionalmente excluídos da história; c) pela conquista de novos direitos.

    Porém, o desenvolvimento histórico dos direitos humanos está muito distante de ser uma simples evolução linear, pois é guiado por uma lógica bastante complexa. Na verdade, os direitos são criados sobre um terreno marcado pela produção e reprodução incessante de contradições sociais, constituindo-se, dessa forma, em um autêntico campo de conflito.

    Assim, da mesma maneira que novos direitos são conquistados, outros tantos são retirados nessa verdadeira luta em torno das leis, tornando constante o risco de perda daquilo que um dia se imaginou adquirido para sempre – que o digam aqueles que vivem sob regimes ditatoriais, tendo suas liberdades individuais e coletivas restritas, por um lado, e sob os governos de orientação neoliberal, com suas ofensivas contra os direitos sociais e garantias trabalhistas, por outro.

    Ademais, não foram poucos os momentos da história em que a conquista de determinados direitos acabou gerando, de forma extremamente rápida, um contexto amplamente favorável à reivindicação de novos direitos que ultrapassavam os limites inicialmente estabelecidos.

    Particularmente nos períodos caracterizados pela eclosão de processos revolucionários, as lutas por direitos passam a ter uma dinâmica própria, imprimindo um ritmo acelerado que rompe com a lentidão das coisas na vida cotidiana. Em outras palavras, em meio às revoluções, a maior aceleração do tempo histórico acarreta a antecipação da luta por direitos que só seriam reconhecidos como tais décadas – e até mesmo séculos – depois, como foi o caso da luta pela igualdade social em certas fases mais extremadas da Revolução Inglesa e, principalmente, da Revolução Francesa.

    Além disso, a existência de diversas interpretações sobre as leis que tornam possíveis os direitos e a variável vontade política dos governantes de efetivá-los na prática faz com que, mesmo sob o reino de uma legalidade pautada pelos direitos humanos, exista uma constante disputa em torno da aceleração ou do retardamento da sua implantação concreta, ainda depois de seu reconhecimento legal inicial. Ou seja, há um momento específico para a luta por novos direitos e outro próprio para a sua instauração, havendo em cada um dos dois um árduo combate entre os grupos sociais em disputa.

    Por fim, não podem ser esquecidos dois outros fatores responsáveis por tornar desigual o desenvolvimento dos direitos humanos: o geográfico-espacial e o educacional.

    De um lado, em função da diversidade histórica que perpassa as várias localidades do planeta, poderemos ter continentes, nações e regiões mais ou menos desenvolvidos no que diz respeito à afirmação dos direitos. De outro lado, devido à abissal diferenciação de níveis educacionais existentes entre os vários indivíduos e agrupamentos sociais – decorrentes da adoção por determinados governos de políticas educacionais de caráter excludente, reprodutoras dos desníveis sociais –, existirão sujeitos conscientes dos seus direitos e outros completamente ignorantes em relação a eles: no primeiro caso, cidadãos alinhados com seu tempo; no segundo, súditos anacronicamente existentes em razão da carência completa de informações.

    
      
        UMA PRIMEIRA APROXIMAÇÃO
      

      É importante ressaltar que esta obra não se encontra direcionada a um público restrito constituído de especialistas, estando voltada, isto sim, a um público amplo formado por leitores interessados em fazer uma primeira aproximação em relação ao processo de formação daquilo que pode ser chamado hoje de cultura dos direitos humanos – aproximação que sirva de estímulo para aprofundamentos posteriores, seja por intermédio da leitura dos textos aqui reunidos apenas sob a forma de extratos em sua versão completa, seja por meio da busca de obras e documentos que ficaram de fora deste livro, ou ainda recorrendo a obras de referência.

    

    Este livro é para um público-leitor vasto, composto por estudantes do ensino médio e de graduação das áreas das ciências sociais e jurídicas (História, Sociologia, Filosofia, Pedagogia, Serviço Social, Jornalismo e Direito), além de profissionais e ativistas atuantes na defesa dos direitos humanos nas organizações não governamentais e no poder público, preocupados em iniciar uma reflexão crítica sobre sua prática cotidiana, não se esquecendo do cidadão comum interessado em tentar compreender os debates acirrados em torno da temática em questão.

    Os cinquenta textos aqui reunidos2 foram selecionados e organizados em função de três critérios principais. Em primeiro lugar, sua importância para a afirmação dos direitos humanos no curso da história moderna e contemporânea, seja no plano normativo-legal, seja na mobilização imediata da sociedade civil, ou ainda na formação de um caldo de cultura propício para o avanço da luta pela conquista de direitos ainda não existentes. Em segundo lugar, sua adequação às exigências de compreensão por parte de um público não especializado que, eventualmente, entrará em contato com a temática em questão pela primeira vez, necessitando, pois, ter esclarecido o múltiplo conjunto de tradições responsáveis pelo avanço dos direitos humanos na modernidade: liberais, democratas, socialistas e novos movimentos sociais. Em terceiro lugar, sua utilização por professores e agentes educacionais como espinha dorsal de um curso de introdução aos direitos humanos.

    Assim, estão presentes aqui escritos de diversas naturezas, elaborados em variadas circunstâncias históricas, como: cartas de direitos (Bill of Rights da Revolução Inglesa e Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão da Revolução Francesa); hinos e discursos (“A Internacional”, do movimento socialista, e “Eu Tenho um Sonho”, de Martin Luther King); excertos de encíclicas (Rerum Novarum, de Leão XII, e Pacem in Terris, de João XXIII); extratos de textos de grandes pensadores (Carta acerca da Tolerância, de John Locke, e Manifesto Comunista, de Marx e Engels) etc.

    É preciso sublinhar que, enquanto procuramos apresentar a maioria dos documentos na sua íntegra, o mesmo não foi possível em relação às obras clássicas do pensamento político e às constituições em virtude do seu tamanho, tendo sido feita uma opção pela transcrição dos trechos mais afinados com a questão dos direitos humanos.

    Todos os escritos são precedidos de uma apresentação voltada para sua contextualização histórica e de uma introdução direcionada para sua articulação dentro de cada um dos quatro capítulos em que se estrutura o livro.3

    
      
        A LUTA PELOS DIREITOS HUMANOS EM QUATRO TEMPOS
      

      Nos capítulos “Os direitos humanos no período pré-Revolução Francesa” e “Os direitos humanos no período pós-Revolução Francesa”, respectivamente, serão abordados os primeiros desenvolvimentos da tradição dos direitos humanos, entre os séculos XVII e XIX. Então, no bojo de três grandes processos revolucionários – as Revoluções Inglesas de 1640 (a Puritana) e 1688 (a Gloriosa), a Independência dos Estados Unidos da América, em 1776, e a Revolução Francesa de 1789 –, começam a ser conquistadas as liberdades e garantias individuais e coletivas e os direitos civis e políticos responsáveis pela proteção dos indivíduos e grupos de indivíduos ante os abusos despóticos de um Estado absolutista – o Estado-leviatã teorizado pelo filósofo inglês Thomas Hobbes.

    

    Nesse momento histórico, coube ao nascente pensamento liberal a tarefa primordial de construção de uma série de inovadores mecanismos capazes de frear os impulsos autoritários do aparelho estatal, mecanismos estes que influenciaram decisivamente o conjunto dos movimentos sociais e políticos que impulsionaram os processos revolucionários inglês, norte-americano e francês.

    Dentre esses novos mecanismos, merece destaque a defesa da separação dos poderes do Estado, uma fórmula pensada como antídoto capaz de neutralizar as pretensões absolutistas do governante em nome da proteção de uma série de direitos que começam a ser definidos como imanentes ao indivíduo, isto é, direitos naturais ao próprio ser humano, existentes desde seu nascimento, antes mesmo da sua adesão a determinada sociedade civil e política.

    Porém, do interior das lutas pelas liberdades individuais e coletivas travadas nesse período começam a brotar os primeiros reclamos por igualdade política, uma reivindicação cada vez mais ouvida à medida que o pensamento democrático do filósofo Rousseau ganhava adeptos e a Revolução Francesa se radicalizava. Assim, tendo como divisor de águas a Revolução de 1789, no segundo capítulo passaremos a estudar as primeiras ampliações dos direitos civis e políticos rumo à conquista da igualdade política, além das discussões travadas em torno da necessidade de fazer confluir liberdade e igualdade no decorrer do século XIX.

    Tendo como pano de fundo os conflitos de classe inerentes à nova sociedade capitalista, a luta pela igualdade política cada vez mais será levada a cabo fundamentalmente pela nova classe social constituída por trabalhadores urbanos e industriais, formados historicamente sob o duplo impacto da Revolução Francesa e da Revolução Industrial.

    Então, o mesmo pensamento liberal que foi responsável pela vitória das liberdades individuais e coletivas começa a se colocar como um obstáculo para o avanço da igualdade política – não obstante sua importante defesa dos direitos das minorias diante dos riscos de formação de uma tirania das maiorias –, por um lado opondo-se às tentativas de legalização da liberdade de organização sindical e política defendida pelos trabalhadores pobres; por outro, fincando pé na defesa do direito de voto vinculado à posse de bens materiais (o sufrágio censitário), contra sua extensão a todos os indivíduos (o sufrágio universal).

    Nesse período, a burguesia liberal abandona rapidamente seus ideais revolucionários, assumindo progressivamente uma postura conservadora, contrária ao aprofundamento dos direitos humanos na direção da democracia.

    Em suma, o liberalismo começa a temer o avanço da força da democracia em nome da preservação da propriedade privada e da expansão do sistema capitalista – um sistema econômico no qual os interesses mercantis de troca passam a ser a tônica da vida social. Enquanto isso, os movimentos sociais de trabalhadores, cada vez mais influenciados pelo pensamento socialista, lutam pelo direito de participar legalmente do processo de escolha dos seus governantes e do tipo de sociedade em que querem viver.

    No capítulo “Os direitos humanos na era das revoluções socialistas”, o foco recai sobre um segundo movimento de expansão dos direitos humanos, que tem seu início em meados do século XIX e seus aprofundamentos mais significativos no desenrolar do século XX. Aqui, sob a decisiva influência do pensamento socialista, as classes trabalhadoras passam a lutar não apenas por um regime político mais democrático, mas também por um sistema socioeconômico mais justo; ou seja, para além da igualdade política, trava-se uma verdadeira batalha em nome da igualdade social.

    Nesse contexto, o papel de agente propulsor da conquista dos direitos humanos, que coube inicialmente às revoluções liberais-burguesas, passa a ser fortemente desempenhado pelas revoluções socialistas, dando forma a um segundo grande ciclo de processos revolucionários nos quadros da história moderna e contemporânea, que tem na Revolução Russa de Outubro de 1917 um inquestionável marco divisor.

    Marco divisor sob duplo aspecto. Em primeiro lugar, pelo fato de ter dividido a história em um pré e um pós-Outubro de 1917. Em segundo lugar, devido à sua capacidade de ter dividido o mundo em duas partes – um “mundo capitalista” e um “mundo socialista”.

    À medida que esta segunda divisão ganhava contornos mais nítidos (ideologicamente) e extensos (geograficamente), mais a história voltava a demonstrar seu inerente caráter contraditório. Isso porque, com o aumento da consciência da necessidade de elevação dos padrões de bem-estar material das classes mais empobrecidas da sociedade, deu-se início a um longo mergulho em um maniqueísmo político nem um pouco favorável à preservação das liberdades individuais e coletivas.

    No apogeu da divisão do planeta em duas esferas sistêmicas inimigas durante a Guerra Fria, o fundamental direito humano a dissentir é colocado em xeque, tornando-se, principalmente naqueles países onde foram realizadas revoluções sociais, um sério risco à própria segurança física do indivíduo.

    No último capítulo, “Os direitos humanos e a luta pela democracia para todos”, tratamos de um terceiro conjunto de desenvolvimento dos direitos humanos, iniciado não por acaso na segunda metade do século XX e que se estende até os dias atuais, nos quais vivemos a entrada de um novo século.

    Nesta que é a fase mais recente da afirmação dos direitos humanos, uma tripla orientação faz-se perceber com maior ênfase.

    A primeira reflete o trágico aprendizado empreendido com todos os genocídios ocorridos nas duas Grandes Guerras Mundiais e nos anos de totalitarismo nazista e stalinista, tendo como marco de referência obrigatório a criação da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945, e a aprovação pela sua Assembleia Geral, em 10 de dezembro de 1948, da Declaração Universal dos Direitos Humanos.

    A segunda assinala a força da insubordinação dos povos afro-asiáticos na sua luta de libertação nacional contra o sistema colonialista construído pelos países europeus no decorrer da expansão imperialista no século XIX.

    A terceira alimenta-se da vontade de incluir naquilo que se entende por direitos do homem agrupamentos sociais tradicionalmente excluídos da História oficial (a do homem ocidental, branco e heterossexual): mulheres, negros, “loucos”, homossexuais etc. Essa vontade, na virada dos anos 1960 aos 1970, ganhou forte apoio dos movimentos ambientalistas e pacifistas, dando forma a um singularmente rico conjunto de novos movimentos sociais.

    Assim, os direitos humanos chegam, nos dias de hoje, à dupla luta em nome de direitos até então negados aos povos e às minorias excluídas ao longo da história.

    Na verdade, uma luta pela extensão da democracia – entendida agora como o acúmulo de direitos nos âmbitos da liberdade individual, da igualdade política e social e da autonomia nacional – para todos. Uma luta motivada pela conquista de novos direitos, mas também pela reconquista de “velhos direitos”.

    -

    1 Salvo pequenos ajustes, a Introdução à Primeira Edição do livro foi mantida na íntegra. Agradeço imensamente à Michele pelo esforço de recuperação dos arquivos perdidos da referida edição.

    2 Na sua primeira edição, o livro era constituído de apenas 50 textos.

    3 Na sua primeira edição, o livro era composto por apenas 4 capítulos.
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      CAPÍTULO 1
    

    
      OS DIREITOS HUMANOS NO PERÍODO PRÉ-REVOLUÇÃO FRANCESA: A CONQUISTA DOS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS I
    

    O primeiro ciclo de afirmação dos direitos humanos na história mundial tem sua gênese, no decorrer dos séculos XVII e XVIII, vinculada a uma série de fatores de natureza diversa, ainda que intimamente relacionados entre si no curso do processo histórico de desenvolvimento da modernidade.

    Antes de mais nada, esse primeiro ciclo reflete a progressiva constituição de uma nova sociedade, radicalmente diversa daquela dominante na Idade Média. Assim, uma sociedade urbana, industrial e capitalista vai ocupando o posto de uma sociedade rural, agrícola e feudal que, até então, se imaginava eterna e natural, tão eterna e natural quanto a exploração econômica e a dominação política exercida pela aristocracia sobre o conjunto de plebeus.

    No entanto, a ultrapassagem de uma sociedade feudal rumo a outra, capitalista, não se deu de maneira pacífica, sem maiores conturbações. Muito pelo contrário, tal transformação foi levada a cabo de maneira violenta, por intermédio de sangrentas revoluções, responsáveis pela ascensão ao poder político de uma nova classe social – a burguesia.

    Por meio dessas revoluções chamadas de burguesas, a enorme estrutura política montada em torno do poder absoluto da Monarquia (o Antigo Regime) é alvejada de maneira mortal, abrindo espaço para uma cada vez maior desconcentração dos poderes do Estado. Dessa forma, seja mediante a formação de uma Monarquia constitucional, seja perante a proclamação de uma República, o princípio político que passa a se impor é aquele de que os poderes do Estado (Executivo, Legislativo e Judiciário) devem se encontrar separados entre si e equilibrados, de tal modo que nenhum deles jamais possa avançar sobre os limites dos outros dois existentes.

    No plano das ideias, a crítica ao Antigo Regime se nutriu do desenvolvimento de uma nova forma de pensar o mundo: diametralmente oposta àquela tradicionalmente patrocinada pela Igreja Católica Romana, fundada na percepção divina das coisas, na qual tudo seria fruto da criação de Deus, inclusive o poder dos reis. Contra essa visão teológica da vida, o pensamento iluminista propôs a utilização da razão como instrumento de conhecimento do mundo e libertação dos homens de todas as formas de opressão.

    Nesse período histórico, a caminhada rumo à conquista da liberdade e igualdade entre os seres humanos deu um primeiro – mas fundamental – passo por meio da luta pelo reconhecimento dos direitos civis e políticos, isto é, as prerrogativas dos indivíduos que não podem sofrer a intervenção despótica do Estado, podendo competir pelo poder de maneira igualitária.

    Com isso, em um primeiro momento, a liberdade de crença religiosa e de expressão do pensamento, a manutenção da segurança, a preservação da vida, a fruição da propriedade, a resistência à tirania, entre outros, passam a se apresentar como direitos fundamentais do indivíduo, não passíveis de serem molestados sob nenhuma hipótese pelo poder estatal.

    A partir de então, a figura do indivíduo que só tem deveres a prestar em relação ao príncipe (o súdito) começa a ser substituída pela do sujeito que possui direitos que devem ser respeitados pelos governantes (o cidadão). Uma mudança revolucionária e forte o suficiente para inverter radicalmente o entendimento da palavra “soberano”, transformando-a de sinônimo de realeza em termo indissociável da expressão popular.

    Em suma, estamos tratando aqui de uma mudança de eras, da substituição de uma “era dos deveres” por uma “era dos direitos”.

    Uma “era dos direitos” que, depois de iniciada em torno da ênfase nas liberdades individuais foi, em um segundo momento, ampliando-se em direção às liberdades coletivas e à igualdade política, isto é, rumo à conquista do direito de associação e do sufrágio universal.

    Porém, assim como essa nova “era dos direitos” nasce por intermédio da conquista dos direitos civis e políticos, ela também tem uma precisa localização espacial, uma geografia própria. Seu berço encontra-se em três países precisos: Inglaterra, Estados Unidos e França.

    Será exatamente no curso dos acontecimentos históricos que levaram esses três países à modernidade que ocorrerão as primeiras vitórias da luta incessante travada em nome da afirmação dos direitos de cidadania no mundo.

    Por um lado, no desenrolar dos seus respectivos processos revolucionários: as Revoluções Inglesas de 1640 (a Puritana) e 1688 (a Gloriosa), a Independência dos Estados Unidos da América, em 1776, e a Revolução Francesa, em 1789 – fato histórico responsável pelo início da contemporaneidade, aqui utilizado como marco divisor entre os dois primeiros capítulos deste livro.

    Por outro lado, na evolução das ideias de alguns dos seus mais notáveis pensadores: os ingleses John Locke e Thomas Paine, os franceses Montesquieu, Voltaire e Rousseau1; e os estadunidenses “federalistas” Madison, Hamilton e Jay, além de Thomas Jefferson.

    Assim, com suas revoluções e seus pensadores, essas três nações abriram as portas para a compreensão de que, na relação existente entre indivíduo/sociedade e Estado, a balança deve pender na direção dos dois primeiros.

    
      
        1.  BILL OF RIGHTS/DECLARAÇÃO DE DIREITOS (1689) 
      

      Entre 1640 e 1688, a Inglaterra viveu um autêntico turbilhão de acontecimentos políticos, opondo a Monarquia absoluta ao Parlamento. A crise revolucionária que explode em 1640 ganha a forma de uma guerra civil, em 1642, desembocando na condenação sumária e execução do rei Carlos I e na proclamação da República, em 1649. Depois disso, os ingleses ainda terão de passar pela experiência do protetorado de Oliver Cromwell e da restauração monárquica que levará Carlos II– o filho do rei morto pela revolução – a assumir o trono da Inglaterra. Então, imaginava-se que a fórmula de uma Monarquia regulada pelo Parlamento pacificaria definitivamente os ingleses, dando fim ao processo revolucionário. Ledo engano, pois, ao suceder Carlos II, seu irmão Jaime II procurou restaurar o absolutismo resgatando a força do catolicismo. Contra tal tentativa, as forças do Parlamento implementarão uma segunda e definitiva revolução, que acertará as contas com as intenções absolutistas da dinastia dos Stuart – a Revolução Gloriosa. No seu bojo, será elaborado o Bill of Rights, uma declaração voltada para a visualização de um novo tipo de Estado fundado na separação dos poderes: um Estado de direito, um Estado dos cidadãos.

    

    Os Lordes espirituais e temporais e os membros da Câmara dos Comuns declaram, desde logo, o seguinte:

    1. Que é ilegal a faculdade que se atribui à autoridade real para suspender as leis ou seu cumprimento.

    2. Que, do mesmo modo, é ilegal a faculdade que se atribui à autoridade anteriormente real para dispensar as leis ou o seu cumprimento, como anteriormente se tem verificado, por meio de uma usurpação notória.

    3. Que tanto a Comissão para formar Tribunal, para as coisas eclesiásticas, como qualquer outra Comissão do Tribunal da mesma classe são ilegais ou perniciosas.

    4. Que é ilegal toda cobrança de impostos para a Coroa sem o concurso do Parlamento, sob pretexto de prerrogativa, ou em época e modo diferentes dos designados por ele próprio.

    5. Que os súditos têm direitos de apresentar petições ao Rei, sendo ilegais as prisões e vexações de qualquer espécie que sofram por esta causa.

    6. Que o ato de levantar e manter dentro do país um exército em tempo de paz é contrário à lei, se não proceder autorização do Parlamento.

    7. Que os súditos protestantes podem ter, para sua defesa, as armas necessárias à sua condição e permitidas por lei.

    8. Que devem ser livres as eleições dos membros do Parlamento.

    9. Que os discursos pronunciados nos debates do Parlamento não devem ser examinados senão por ele mesmo, e não em outro Tribunal ou sítio algum.

    10. Que não se exigirão finanças exorbitantes, impostos excessivos, nem se imporão penas demasiado severas.

    11. Que a lista dos jurados eleitos deverá fazer-se em devida forma e ser notificada; que os jurados que decidem sobre a sorte das pessoas nas questões de alta traição deverão ser livres proprietários de terras.

    12. Que são contrárias às leis e, portanto, nulas, todas as concessões ou promessas de dar a outros os bens confiscados a pessoas acusadas, antes de se acharem estas convictas ou convencidas.

    13. Que é indispensável convocar com frequência os Parlamentos para satisfazer os agravos, assim como para corrigir, afirmar e conservar as leis.

    14. Reclamam e pedem, com repetidas instâncias, todo o mencionado, considerando-o como um conjunto de direitos e liberdades incontestáveis, como também, que para o futuro não se firmem precedentes nem se deduza consequência alguma em prejuízo do povo.

    15. A esta petição de seus direitos fomos estimulados, particularmente, pela declaração de S. A. o Príncipe de Orange (depois Guilherme III), que levará a termo a liberdade do país, que se acha tão adiantada, e esperamos que não permitirá sejam desconhecidos os direitos que acabamos de recordar, nem que se reproduzam os atentados contra a sua religião, direitos e liberdades.2

    
      
        2. CARTA ACERCA DA TOLERÂNCIA – JOHN LOCKE (1689) 
      

      Pai do pensamento liberal, o filósofo inglês John Locke (1632-1704) retornou à Inglaterra, depois de um exílio de seis anos na Holanda, a bordo do mesmo navio que transportava o príncipe Guilherme de Orange e sua esposa Maria de Stuart, casal que viria a assumir o trono da Inglaterra após a vitória da Revolução Gloriosa. Filho de uma família de comerciantes que, desde o início da Revolução Puritana, na década de 1640, sempre estivera ao lado dos puritanos e das forças do Parlamento, Locke retratou nas suas principais obras os vínculos existentes com uma burguesia então revolucionária. Em Carta acerca da tolerância, publicada em 1689, Locke sai em defesa de um ideal que, inicialmente vinculado aos interesses dessa burguesia revolucionária, se transformaria em um dos mais importantes elementos constituintes da tradição dos direitos individuais: a liberdade religiosa diante do Estado. Em nome do princípio da tolerância, o filósofo inglês procura mostrar nesse escrito que não cabe ao Estado tomar partido de uma ou outra religião, mas sim zelar pela posse justa dos bens terrenos dos seus cidadãos, evitando, com isso, qualquer espécie de interferência em assuntos que não lhe dizem respeito, já que pertencem à esfera íntima de cada indivíduo.

    

    A tolerância para os defensores de opiniões opostas acerca de temas religiosos está tão de acordo com o Evangelho e com a razão que parece monstruoso que os homens sejam cegos diante de uma luz tão clara. [...] considero isso necessário sobretudo para distinguir entre as funções do governo civil e da religião, e para demarcar as verdadeiras fronteiras entre a Igreja e a comunidade. Se isso não for feito, não se pode pôr fim às controvérsias entre os que realmente têm, ou pretendem ter, um profundo interesse pela salvação das almas de um lado, e, por outro lado, pela segurança da comunidade.

    Parece-me que a comunidade é uma sociedade de homens constituída apenas para a preservação e melhoria dos bens civis de seus membros.

    Denomino de bens civis a vida, a liberdade, a saúde física e a libertação da dor, e a posse de coisas externas, tais como terras, dinheiro, móveis etc.

    É dever do magistrado civil, determinando imparcialmente leis uniformes, preservar e assegurar para o povo em geral e para cada súdito em particular a posse justa dessas coisas que pertencem a esta vida. Se alguém pretende violar tais leis, opondo-se à justiça e ao direito, tal pretensão deve ser reprimida pelo medo do castigo, que consiste na privação ou diminuição dos bens civis que de outro modo podia e devia usufruir. Mas vendo que ninguém se permite voluntariamente ser despojado de qualquer parte de seus bens, muito menos de sua liberdade ou de sua vida, o magistrado reveste-se de força, ou seja, com toda a força de seus súditos, a fim de punir os que infringiram quaisquer direitos de outros homens.

    Mas que toda a jurisdição do magistrado diz respeito somente a esses bens civis, que todo o direito e o domínio do poder civil se limitam unicamente a fiscalizar e melhorar esses bens civis, e que não deve e não pode ser de modo algum estendido à salvação das almas, será provado pelas seguintes considerações.

    [...]

    Estas considerações, entre muitas outras que podiam ser realçadas com o mesmo propósito, parecem-me suficientes para concluirmos que todo o poder do governo civil diz respeito apenas aos bens civis dos homens, está confinado para cuidar das coisas deste mundo, e absolutamente nada tem a ver com o outro mundo.

    [...]

    Além de sua alma imortal, o homem tem sua vida neste mundo. Ela é precária e de duração incerta, e para sustentá-la necessita de conveniências terrenas, que obteve, ou deve obter, pela labuta e diligência. Como as coisas necessárias para viver bem e feliz não nascem espontaneamente, o homem é sobrecarregado por mais esta responsabilidade. Sendo, porém, os homens tão desonestos que a maioria prefere usufruir dos frutos do trabalho de outros homens, em lugar de trabalhar para se prover do necessário, segue-se que, para proteger suas posses, riqueza e propriedade, como ainda sua liberdade e vigor corporal, que são seus recursos para subsistirem, os homens obrigados são a entrar em sociedade uns com os outros, de modo que, por meio de assistência mútua e combinação de forças, cada homem possa assegurar-se da propriedade de coisas que são úteis à vida. Entrementes, deixando a cada um o cuidado da respectiva salvação eterna, cuja obtenção não pode ser auxiliada pela diligência de outro homem, nem cuja perda importa em dano para outro homem, nem ainda a esperança para alcançá-la pode ser tirada dele por qualquer força. Unidos, porém, os homens em sociedade civil, mediante acordos mútuos de assistência para a defesa das coisas desta vida, podem ver-se, não obstante, privados de seus bens, quer pelo saque e pela fraude de seus concidadãos, quer por ataque hostil do exterior. O remédio para este mal consistirá em armas, riqueza e união entre os cidadãos; o recurso para os outros são as leis. A sociedade confia aos magistrados o cuidado de todas essas coisas e o poder de usá-las. Esta é a origem, estes são os usos e os limites do poder legislativo, que é o poder supremo, em qualquer comunidade, a saber, prover segurança para as posses particulares dos indivíduos, como ainda para toda a gente e seus interesses públicos; podendo, assim, florescer e aumentar em paz e prosperidade, e, na medida do possível, ser salva por sua própria força contra a invasão estrangeira.

    Sendo isso estabelecido, entende-se facilmente os fins que determinam as prerrogativas do magistrado para formular leis: o bem público em assuntos terrenos ou mundanos, que é a única razão para iniciar a sociedade e o único objeto da comunidade uma vez formada; e, por outro lado, a liberdade facultada aos homens em assuntos que dizem respeito à vida futura: cada um pode fazer o que acredita agradar Deus, em cuja vontade se baseia a salvação dos homens. Porque se deve, antes de tudo, obediência a Deus, em seguida às leis. Mas, perguntar-se-á, se os decretos do magistrado prescreverem algo que pareça ilegal à consciência das pessoas? Se a comunidade – respondo – é governada de boa-fé, e os conselheiros do magistrado estão realmente voltados para o bem geral dos cidadãos, isto raramente ocorrerá. Mas, se isso acontecer, afirmo que tal pessoa deve abster-se de uma ação julgada por sua consciência ilegal, embora tenha que se submeter ao castigo, que não é legítimo para ele suportar. Desde que o julgamento particular de qualquer pessoa em relação à lei, decretada em assuntos políticos, visando ao bem público, não suprime a obrigação a esta lei, nem merece tolerância. Mas se a lei diz respeito a coisas que estão fora da alçada do magistrado, como, por exemplo, que o povo, ou parte dele, seja obrigado a aceitar religião estranha e adotar novos ritos; os que discordarem disso não devem ser coagidos por essa lei, porque a sociedade política foi instituída unicamente para assegurar a cada pessoa a posse de coisas desta vida, e com nenhum outro propósito. O cuidado da alma e de assuntos espirituais, que não pertencem e não se subordinam ao Estado, é reservado e mantido por cada indivíduo. Deste modo, a proteção da vida e das coisas que se referem à vida é função do Estado, e a preservação delas para seus possuidores consiste em dever do magistrado. Portanto, essas coisas terrenas não podem ser tiradas deste homem e dadas para aquele ao bel-prazer do magistrado, e o que é posse pessoal de alguém não pode ser nem mesmo pela lei distribuído entre seus concidadãos, porque isso não diz respeito de nenhum modo ao governo civil, se baseado na religião; porque, sendo verdadeira ou falsa, não prejudica os interesses mundanos dos concidadãos, estando tais interesses sob exclusiva dependência do governo civil.

    [...]

    Portanto, devemos buscar outra causa para os males do que atribuí-los à religião. E, se considerarmos corretamente, descobriremos consistir totalmente no assunto que estou discutindo. Não é a diversidade de opiniões (o que não pode ser evitado), mas a recusa de tolerância com os que têm opinião diversa, o que se poderia admitir, que deu origem à maioria das disputas e guerras que se têm manifestado no mundo cristão por causa da religião. Os líderes da Igreja, movidos pela avareza e pelo desejo de domínio, têm usado de todos os meios para exercitar e avivar contra os não ortodoxos tanto o magistrado, cuja ambição o torna frequentemente incapaz de oferecer-lhes resistência, como o povo, que é sempre supersticioso e portanto cabeça vazia; ademais, têm pregado, em oposição às leis do Evangelho e aos preceitos da caridade, que os carismáticos e os hereges devem ser despojados de suas posses e destruídos, confundindo, deste modo, duas coisas completamente diferentes: a Igreja e a comunidade. [...] Geralmente, tem sido esse acordo entre Igreja e Estado; se, ao contrário, cada um deles se confinasse dentro de suas fronteiras – um cuidando apenas do bem-estar material da comunidade, outro da salvação das almas – possivelmente não haveria entre eles nenhuma discórdia. Temos, porém, vergonha de dizer algo tão escandaloso. Deus, Todo-Poderoso, permita que se pregue finalmente o Evangelho da paz, e que os magistrados civis, tornando-se mais ansiosos para conformar a própria consciência à lei de Deus do que forçar outros homens pelas leis humanas, devem, como pais de seu próprio país, orientar todos os seus conselhos e esforços para promover o bem público civil de todos os seus filhos, exceto somente daqueles que forem arrogantes, dolosos e perversos; e que todos os sacerdotes, que se gabam de ser os sucessores dos apóstolos, seguindo pacífica e modestamente nos passos dos apóstolos, sem se imiscuírem com os negócios do Estado, devem se aplicar inteiramente para promover a salvação das almas.3

    
      
        3. SEGUNDO TRATADO SOBRE O GOVERNO – JOHN LOCKE (1690) 
      

      Obra fundadora do liberalismo político, o Segundo tratado sobre o governo retrata os ideais fundamentais que permearam as lutas implementadas pela burguesia contra o sistema socioeconômico feudal e a estrutura política monárquica absolutista no decorrer do revolucionário século XVII inglês. Diferentemente daqueles pensadores que procuraram legitimar o poder absoluto do monarca – seja mediante a ideia do “direito divino dos reis” (Jean Bodin e Jacques Bossuet), seja por meio da noção de “contrato social” (Thomas Hobbes) –, John Locke procurou mostrar que o objetivo do governo civil deveria consistir na intransigente defesa de determinados direitos naturais a todo ser humano: a vida, a liberdade e os bens materiais. Em outras palavras, nessa obra o filósofo inglês identificou na preservação da propriedade – definida por Locke exatamente como vida, liberdade e bens materiais – o principal objetivo da união dos indivíduos em sociedade. Para tanto, o poder político estatal deveria ser limitado por intermédio da sua divisão em três poderes distintos (Legislativo, Executivo e Federativo), nunca deixando de zelar pela manutenção das liberdades e garantias individuais; caso contrário, poderia, até mesmo, sofrer a força da resistência dos indivíduos livres.

    

    CAPITULO IX

    Dos Fins da Sociedade Política e do Governo

    Se o homem no estado de natureza é tão livre, conforme dissemos, se é senhor absoluto da sua própria pessoa e posses, igual ao maior e a ninguém sujeito, por que abrirá ele mão dessa liberdade, por que abandonará o seu império e sujeitar-se-á ao domínio e controle de qualquer outro poder? Ao que é óbvio responder que, embora no estado de natureza tenha tal direito, a fruição do mesmo é muito incerta e está constantemente exposta à invasão de terceiros porque, sendo todos reis tanto quanto ele, todo homem igual a ele, e na maior parte pouco observadores da equidade e da justiça, a fruição da propriedade que possui nesse estado é muito insegura, muito arriscada. Estas circunstâncias obrigam-no a abandonar uma condição que, embora livre, está cheia de temores e perigos constantes; e não é sem razão que procura de boa vontade juntar-se em sociedade com outros que estão já unidos, ou pretendem unir-se, para a mútua conservação da vida, da liberdade e dos bens a que chamo de “propriedade”.

    O objetivo grande e principal, portanto, da união dos homens em comunidades, colocando-se eles sob governo, é a preservação da propriedade. Para este objetivo, muitas condições faltam no estado de natureza:

    Primeiro, falta uma lei estabelecida, firmada, conhecida, recebida e aceita mediante consentimento comum, como padrão do justo e injusto e medida comum para resolver quaisquer controvérsias entre os homens; porque, embora a lei da natureza seja evidente e inteligível para todas as criaturas racionais, entretanto os homens, sendo desviados pelo interesse bem como ignorantes dela porque não a estudam, não são capazes de reconhecê-la como lei que os obrigue nos seus casos particulares.

    Em segundo lugar, no estado de natureza falta um juiz conhecido e indiferente com autoridade para resolver quaisquer dissensões, de acordo com a lei estabelecida; porque, sendo cada homem, nesse estado, juiz e executor da lei de natureza, sendo os homens parciais para consigo, a paixão e a vingança podem levá-los a exceder-se nos casos que os interessam, enquanto a negligência e a indiferença os tornam por demais descuidados nos casos de terceiros.

    Em terceiro lugar, no estado de natureza falta muitas vezes poder que apoie e sustente a sentença quando justa, dando-lhe a devida execução. Os que ofendem por qualquer injustiça raramente deixarão de, pela força, sempre que forem capazes, sustentar a injustiça; essa resistência torna frequentemente o castigo perigoso e destrutivo para os que o tentam.

    Assim os homens, apesar de todos os privilégios do estado de natureza, mantendo-se em más condições enquanto nele permanecem, são rapidamente levados à sociedade. Daí resulta que raramente encontramos qualquer grupo de homens vivendo dessa maneira. Os inconvenientes a que estão expostos pelo exercício irregular e incerto do poder que todo homem tem de castigar as transgressões dos outros obrigam-nos a se refugiarem sob as leis estabelecidas de governo e nele procurarem a preservação da propriedade. É isso que os leva a abandonarem de boa vontade o poder isolado que têm de castigar, para que passe a exercê-lo um só indivíduo, escolhido para isso entre eles; e, mediante as regras que a comunidade ou os que forem por ela autorizados, concordem em estabelecer. E nisso se contém o direito original dos poderes legislativo e executivo, bem como dos governos e das sociedades.

    No estado de natureza, o homem tem dois poderes para suprimir a liberdade que tem quanto a prazeres inocentes:

    O primeiro consiste em fazer o que julgar conveniente para a própria preservação e a de terceiros dentro do que permite a lei da natureza, pela qual, sendo a todos comum, ele e todos os demais homens formam uma única comunidade, constituem uma sociedade única, distinta de todas as outras criaturas. E, se não fosse a corrupção e o vício de homens degenerados, não haveria necessidade de nenhuma outra, nem seria preciso que os homens se separassem dessa comunidade grande e natural e por meio de acordos positivos se combinassem em associações menores e divididas.

    O outro poder que o homem possui no estado de natureza é o de castigar os crimes cometidos contra essa lei. Ele abandona um e outro quando se reúne a uma sociedade política privada, se assim possa chamá-la, ou particular, do resto dos homens, e se incorpora a qualquer comunidade distinta do resto dos homens.

    O primeiro poder, isto é, de fazer tudo quanto julgue conveniente para a própria preservação e dos demais homens, ele abandona para que seja regulado por leis feitas pela sociedade, até o ponto em que o exija a preservação dele próprio e do resto da sociedade; leis essas da sociedade que a muitos respeitos limitam a liberdade de que gozava pela lei da natureza.

    Em segundo lugar, abandona inteiramente o poder de castigar e compromete a força natural de que dispõe – que anteriormente podia utilizar para a execução da lei da natureza em virtude da autoridade própria singular que possuía, conforme julgasse conveniente – para auxiliar o poder executivo da sociedade, conforme a lei desta o exigir; visto como, encontrando-se agora em novo estado, no qual poderá gozar de muitas vantagens resultantes do trabalho, auxílio e sociedade de terceiros na mesma comunidade, tanto como proteção contra a força total dela, terá de renunciar igualmente a grande parte da liberdade natural de prover a si mesmo, conforme o exigirem o bem, a prosperidade e a segurança da sociedade, o que é não só necessário mas justo, desde que os outros membros da sociedade assim também fazem.

    Todavia, embora os homens quando entram em sociedade abandonem a igualdade, a liberdade e o poder executivo que tinham no estado de natureza, nas mãos da sociedade, para que disponha deles por meio do poder legislativo conforme o exigir o bem dela mesma, entretanto, fazendo-o cada um apenas com a intenção de melhor se preservar a si próprio, à sua liberdade e propriedade – eis que criatura racional alguma pode supor-se que troque a sua condição para pior –, o poder da sociedade ou o legislativo por ela constituído não se pode nunca supor se estenda mais além do que o bem comum, mas fica na obrigação de assegurar a propriedade de cada um, provendo contra os três inconvenientes acima assinalados, que tornam o estado de natureza tão inseguro e arriscado. E assim sendo, quem tiver o poder legislativo ou o poder supremo de qualquer comunidade obriga-se a governá-la mediante leis estabelecidas, promulgadas e conhecidas do povo, e não por meio de decretos extemporâneos; por juízes indiferentes e corretos, que terão de resolver as controvérsias conforme essas leis; e a empregar a força da comunidade no seu território somente na execução de tais leis, e fora dele para prevenir ou remediar malefícios estrangeiros e garantir a sociedade contra incursões ou invasões. E tudo isso tendo em vista nenhum outro objetivo senão a paz, a segurança e o bem público do povo.4

    
      
        4. DO ESPÍRITO DAS LEIS – MONTESQUIEU (1748) 
      

      Criadas pelos ingleses no decorrer do século XVII, a fórmula da Monarquia constitucional e a teoria da separação dos poderes ganhariam sua expressão mais sistematicamente elaborada por intermédio das mãos de um genial representante da nobreza francesa: Charles-Louis de Secondat, o barão de Montesquieu (1689-1755). Em sua obra-prima Do espírito das leis, Montesquieu buscou identificar, em torno do princípio da moderação, mecanismos capazes de tornar um governo o mais estável possível. Tal ideal teria seu ponto central de apoio exatamente na teoria da separação dos poderes, tendo sido desde então adotado por todos aqueles povos comprometidos com a luta contra regimes despóticos e com o estabelecimento de um Estado de direito garantidor dos direitos civis. Assim, mesmo não se desvinculando dos interesses da sua classe e do objetivo de garantir a continuidade do seu poder político por meio do renascimento das monarquias primitivas, Montesquieu deu uma contribuição inestimável à afirmação das liberdades individuais à medida que propunha a substituição de um Estado absoluto por um outro Estado equilibrado entre três poderes: o Executivo, o Legislativo e o Judiciário.

    

    Livro Décimo Primeiro

    Das Leis que Formam a Liberdade Política em sua Relação

    com a Constituição

    Capítulo I

    Ideia geral

    Distingo as leis que formam a liberdade política em relação com a constituição, das leis que a formam em sua relação com o cidadão. As primeiras serão assunto deste livro; tratarei das segundas no livro seguinte.

    Capítulo II

    Diversas significações dadas à palavra liberdade

    Não há palavra que tenha recebido as mais diferentes significações e que, de tantas maneiras, tenha impressionado os espíritos como a palavra liberdade. Uns tomaram-na pela felicidade em depor aquele a quem outorgaram um poder tirânico; outros, pela faculdade de eleger aquele a quem deveriam obedecer; outros, pelo direito de se armar, e de exercer a violência; estes, pelo privilégio de só serem governados por um homem de sua nação, ou por suas próprias leis. Certo povo considerou, por muito tempo, como liberdade o hábito de usar barbas compridas. Estes ligaram esse nome a uma forma de governo, excluindo as demais. Os que haviam experimentado o governo republicano situaram-na neste governo; os que haviam gozado do governo monárquico situaram-na na monarquia. Enfim, cada um chamou liberdade ao governo que se adequava aos seus costumes ou às suas inclinações; e como, numa república, nem sempre temos diante dos olhos e de forma tão presente os instrumentos dos males de que nos queixamos e, mesmo, como, nesta forma de governo, as leis parecem falar mais e os executores da lei menos, ela é colocada geralmente nas repúblicas e excluídas nas monarquias. Finalmente, como nas democracias o povo parece quase fazer o que deseja, ligou-se a liberdade a essas formas de governo e confundiu-se o poder do povo com sua liberdade.

    Capítulo III

    O que é a liberdade

    É verdade que nas democracias o povo parece fazer o que quer; mas a liberdade política não consiste nisso. Num Estado, isto é, numa sociedade em que há leis, a liberdade não pode consistir senão em poder fazer o que se deve querer e em não ser constrangido a fazer o que não se deve desejar.

    Deve-se ter sempre em mente o que é independência e o que é liberdade. A liberdade é o direito de fazer tudo o que as leis permitem; se um cidadão pudesse fazer tudo o que elas proíbem, não teria mais liberdade, porque os outros também teriam tal poder.

    Capítulo IV

    Continuação do mesmo assunto

    A democracia e a aristocracia, por sua natureza, não são Estados livres. Encontra-se a liberdade política unicamente nos governos moderados. Porém, ela nem sempre existe nos Estados moderados: só existe nesses últimos quando não se abusa do poder; mas a experiência eterna mostra que todo homem que tem poder é tentado a abusar dele; vai até onde encontra limites. Quem o diria! A própria virtude tem necessidade de limites.

    Para que não se possa abusar do poder é preciso que, pela disposição das coisas, o poder freie o poder. Uma constituição pode ser de tal modo, que ninguém será constrangido a fazer coisas que a lei não obriga e a não fazer as que a lei permite.

    Capítulo V

    Do objetivo dos diversos Estados

    Apesar de todos os Estados possuírem em geral um mesmo objetivo, que é manter-se, cada Estado possui, entretanto, um que lhe é particular. A expansão era o objetivo de Roma; a guerra, o da Lacedemônia; a religião, o das leis judaicas; o comércio, o de Marselha; a tranquilidade pública, o das leis da China; a navegação, o das leis dos ródios; a liberdade natural é objetivo do modo de vida dos selvagens; as delícias dos príncipes, o dos Estados despóticos; sua glória e a do Estado, o das monarquias; a independência de cada indivíduo é o objetivo das leis da Polônia, e o que disso resulta é a opressão de todos.

    Há também uma nação no mundo que tem por objetivo direto de sua constituição a liberdade política. Examinaremos os princípios sobre os quais ela a baseia. Se são bons, a liberdade aparecerá como num espelho.

    Para descobrir a liberdade política na constituição, não é necessário tanto esforço. Se essa pode ser vista onde se acha, se já foi encontrada, por que procurá-la?

    Capítulo VI

    Da constituição da Inglaterra

    Há, em cada Estado, três espécies de poderes: o poder legislativo, o poder executivo das coisas que dependem do direito das gentes, e o executivo das que dependem do direito civil.

    Pelo primeiro, o príncipe ou magistrado faz leis por certo tempo ou para sempre e corrige ou ab-roga as que estão feitas. Pelo segundo, faz a paz ou a guerra, envia ou recebe embaixadas, estabelece a segurança, previne as invasões. Pelo terceiro, pune crimes ou querelas dos indivíduos. Chamaremos este último o poder de julgar e, o outro, simplesmente o poder executivo do Estado.

    A liberdade política, num cidadão, é esta tranquilidade de espírito que provém da opinião que cada um possui de sua segurança; e, para que se tenha a liberdade, cumpre que o governo seja de tal modo, que um cidadão não possa temer outro cidadão.

    Quando na mesma pessoa ou no mesmo corpo de magistratura o poder legislativo está reunido ao poder executivo, não existe liberdade, pois pode-se temer que o mesmo monarca ou o mesmo senado apenas estabeleçam leis tirânicas para executá-las tiranicamente.

    Não haverá também liberdade se o poder de julgar não estiver separado do poder legislativo e do executivo. Se estivesse ligado ao poder legislativo, o poder sobre a vida e a liberdade dos cidadãos seria arbitrário, pois o juiz seria legislador. Se estivesse ligado ao poder executivo, o juiz poderia ter a força de um opressor.
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